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Natureza: Prestação de Contas Anuais – exercício de 2015 
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PRESTAÇÃO DE CONTAS. Câmara Municipal de João Pessoa. 

Exercício de 2015. Falhas não atrativas de reprovação. Atendimento 

integral da LRF. Regularidade das contas. Recomendação. 

Informação de que a decisão decorreu do exame dos fatos e provas 

constantes dos autos, sendo suscetível de revisão. 

 

ACÓRDÃO AC2 - TC 02731/19 
 

RELATÓRIO 

Cuidam os autos da prestação de contas anual advinda da Mesa Diretora da Câmara 

Municipal de João Pessoa, relativa ao exercício de 2015, de responsabilidade do seu Vereador 

Presidente, Senhor DURVAL FERREIRA DA SILVA FILHO. 

A matéria foi analisada pelo Órgão de Instrução deste Tribunal, lavrando-se o Relatório 

Inicial (fls. 52/58) pelo Auditor de Contas Públicas (ACP) Fernando de Carvalho Paiva, subscrito pelo 

Chefe de Divisão, ACP Sebastião Taveira Neto, apontando a ocorrência das irregularidades ali descritas. 

Notificado, o interessado apresentou defesa às fls. 65/631, sendo analisada pelo Órgão de 

Instrução em relatório de fls. 639/657, da lavra do ACP João Alfredo Nunes da Costa Filho, subscrito 

pela Chefe de Divisão, ACP Sebastião Taveira Neto. 

Resumidamente, a partir das manifestações da Auditoria e demais elementos que 

integram a prestação de contas, foram registradas as seguintes colocações e observações: 

1. Na gestão geral: 

1.1. A prestação de contas foi encaminhada no prazo legal; 
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1.2. A lei orçamentária anual (Lei 13.000/2015) atualizada estimou as transferências em 

R$54.470.000,00 e autorizou despesas em igual valor, sendo efetivamente 

transferidos R$54.379.824,16 e executadas despesas no valor de 

R$53.188.217,63; 

1.3. Houve indicação de despesas sem licitação no valor de R$4.305.806,16; 

1.4. O gasto total do Poder Legislativo, excluído inativos e pensionistas, totalizou 

R$49.262.297,38 ou 4,48% do somatório da receita tributária e das transferências 

do exercício anterior (R$1.098.869.991,42), dentro do limite constitucional de 4,5%; 

1.5. A despesa com folha de pagamento de pessoal (R$33.226.742,04) atingiu o 

percentual de 67,19%, dentro do limite de 70% em relação à receita da Câmara; 

1.6. Normalidade nos balanços e na movimentação extraorçamentária; 

1.7. Os subsídios dos Vereadores se comportaram dentro dos limites impostos pela 

legislação pertinente; 

1.8. Constatou-se, nos recolhimentos dos encargos previdenciários patronais, que, para 

um valor estimado de R$4.984.669,34, houve pagamento de R$5.068.692,47, a 

maior em R$84.023,13. 

2. Na gestão fiscal (Lei Complementar 101/2000): 

2.1. As despesas com pessoal (R$40.016.179,12) corresponderam a 2,35% da receita 

corrente líquida do Município, dentro do índice máximo de 6%; 

2.2. No final do exercício, não houve indicação de saldo a pagar de despesas com 

pessoal; 

2.3. O quadro de servidores da Câmara Municipal declarado no sistema SAGRES está 

assim composto:  
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2.4. Os relatórios de gestão fiscal (RGF) foram elaborados, publicados e encaminhados 

conforme a legislação. 

3. Não houve registro de denúncia. 

4. Não foi realizada diligência na Câmara Municipal. 

Ao término da análise envidada, a Auditoria concluindo pela existência das seguintes 

máculas: 

a) Despesas realizadas sem a prévia licitação, no montante de R$4.305.806,16; 

b) Classificação irregular de despesa com pessoal. 

Instado a se pronunciar, o Ministério Público junto ao TCE/PB, em parecer da lavra da 

Procuradora Sheyla Barreto Braga de Queiroz (fls. 660/666), opinou, em preliminar, pela notificação do 

Gestor ante a indicação de excesso remuneratório e, o mérito, da seguinte forma: 

 

Seguidamente, o processo foi agendado para esta sessão, com as intimações de estilo (fl. 

667). 
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VOTO DO RELATOR 

Dentre os princípios que regem a atividade administrativa estatal ancora-se o do controle, 

cuja finalidade atrela-se à própria natureza do Estado, que lhe limita a atividade e busca conformar 

necessariamente o desenvolvimento de suas ações à ordem jurídica. 

Destarte, objetiva o controle, para a defesa da própria administração e dos direitos dos 

administrados, bem como para assegurar a cada ente da federação o pleno exercício da sua missão 

constitucionalmente outorgada, uma atuação da Administração Pública sintonizada com os princípios 

constitucionais que a norteiam, a saber: legalidade, moralidade, publicidade, impessoalidade e 

eficiência. 

É finalidade, pois, do controle avaliar a aplicação de recursos públicos sob os focos da 

legalidade (regularidade formal) e da conquista de bons resultados (aplicação com eficiência, eficácia e 

efetividade - legitimidade). Na visão do eminente Professor Airton Rocha da Nóbrega1, da Escola 

Brasileira de Administração Pública da Fundação Getúlio Vargas, eficiência e regularidade podem ser 

assim avaliadas: 

“Necessário, principalmente, que se reavaliem os infindáveis procedimentos 

administrativos, as normas sobre normas e que se minimize o hábito do processo como instrumento de 

demonstração da regularidade dos atos da administração. Regulares deverão ser tidos os atos que, dentro 

do contexto da legalidade, tenham sido praticados de modo eficaz e econômico para a Administração, 

proporcionando, de modo oportuno, sempre bons resultados para a sociedade”. 

Com efeito, o foco do controle deverá estar no resultado auferido e nos meios 

empregados, jamais, isoladamente, num ou noutro. O foco tão somente no último pode levar o controle 

a se conformar com a adequação dos procedimentos e o insucesso dos resultados alcançados, o que o 

colocaria na contramão da finalidade da atividade financeira do estado, qual seja a satisfação das 

necessidades coletivas. Sobre o tema, acentua, com singular propriedade, o Auditor de Contas Públicas 

Carlos Vale, desta Corte de Contas: 

“A atuação eficiente da auditoria pública, tanto no âmbito da regularidade dos atos e 

fatos administrativos, quanto, e principalmente, no aspecto da operacionalidade, permite à sociedade 

obter do poder público melhores níveis de educação, saúde, segurança, serviços urbanos, etc., o que, 

sem dúvida, proporciona melhor qualidade de vida para a comunidade como um todo”.2 

                                                           
1 NÓBREGA, Airton Rocha da. (Advogado e Professor da Escola Brasileira de Administração Pública da Fundação Getúlio 

Vargas). O Princípio Constitucional de Eficiência. In http://www.geocities.com. 
2 VALE, Carlos. Auditoria Pública – um enfoque conceitual. João Pessoa: Universitária, 2000, p. 59. 



 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

2ª CÂMARA 
 
 
PROCESSO TC 04315/16 
 
 

5/12

Feita esta introdução, passa-se ao exame dos fatos cogitados na prestação de contas como 

irregularidades remanescentes. 

O excesso de remuneração. 

Segundo o Ministério Público (fls. 661): 

“A Auditoria, ao proceder à análise inicial das presentes Contas, não apontou a 

existência de um possível excesso de remuneração da Presidente da Câmara Municipal, utilizando o 

parágrafo único do artigo 1° da Lei n° 10.435/15, que estabeleceu o subsídio mensal do Presidente da 

Assembleia Legislativa em R$ 33.763,00 (R$ 405.156,00 no exercício de 2015), como base de cálculo 

da remuneração da Presidente da Câmara Municipal. 

Pois bem, a Lei Fundamental Republicana, em seu art. 27, inc. §2º, assentou que o 

subsídio dos deputados estaduais será fixado por lei de iniciativa da Assembleia Legislativa, na razão 

de, no máximo, 75% (setenta e cinco por cento) daquele estabelecido, em espécie, para os deputados 

federais. 

Para o exercício de 2015, o Decreto Legislativo nº 276/14 fixou o subsídio do Deputado 

Federal em R$ 33.763,00, com vigência a partir de 1º de fevereiro de 2015, enquanto que, em janeiro 

do mesmo ano, por força do Decreto Legislativo nº 805/10, o subsídio do Deputado Federal estava 

fixado em R$ 26.723,13. Assim, o total anual do subsídio do Deputado Federal importou em R$ 

398.116,13 [(R$ 33.763,00 x 11) + R$ 26.723,13]. Ressalte-se que os mencionados Decretos não 

previram subsídios diferenciados para o Presidente da Câmara dos Deputados, até por uma questão de 

boa técnica legislativa. 

Assim, aplicando-se o citado dispositivo constitucional tem-se que, no mesmo exercício, 

a remuneração máxima de um deputado da Paraíba, incluindo o próprio Presidente da Assembleia 

Legislativa, deveria ser de precisos R$ 298.587,10. (Esta matéria deve ser, inclusive, objeto de revisão 

expressa e definitiva pelo Pleno do Tribunal de Contas do Estado, haja vista o emprego como parâmetro 

vigente e válido por alguns Parlamentos Mirins para, sob o beneplácito de interpretação não conforme 

à Constituição, validar-se efeito de verdadeiro “gatilho”, promover aumento real de subsídios em pleno 

curso da legislatura). 

Ora, é flagrante a inconstitucionalidade do art. 1º, parágrafo único da Lei nº 10.435/15, 

por ultrapassar o limite constitucionalmente estabelecido da remuneração do Presidente da Assembleia 

Legislativa, NÃO podendo tampouco servir de parâmetro para o subsídio do Presidente da Câmara 

Municipal”. 
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No ponto específico sobre a remuneração dos Vereadores, de início não se apresenta 

razoável adotar remuneração do Deputado Federal, como ponto de partida, sem se cotejar 

adequadamente a sua composição, notadamente diante de variadas verbas notoriamente componentes do 

seu valor final. Tratando-se de Presidente da Câmara, a jurisprudência deste Tribunal elegeu como 

paradigma o valor atribuído ao Deputado Estadual Presidente da Assembleia. 

Com efeito, a Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba editou a Lei 10.061, de 16 de 

julho de 2013, que acresceu ao art. 1º da Lei 9.319/10 o parágrafo único, estabelecendo que o Presidente 

da Assembleia Legislativa faria jus à verba de representação no percentual de 50% (cinquenta por cento) 

do total percebido pelo Deputado Estadual (R$20.042,00). 

Ainda, de acordo com o artigo segundo da referida Lei, a vigência se operou na data da 

sua publicação (17 de julho de 2013), retroagindo os seus efeitos pecuniários a 01 de fevereiro de 2011. 

A rigor, no que tange à verba de representação do Presidente da Assembleia, a Lei 10.061/13 não inovou 

na substância, apenas formalizou adequadamente em LEI o pagamento já em curso que vinha sendo 

realizado com base em RESOLUÇÃO. 

Nesse compasso, consta do Processo TC 05333/13, CERTIDÃO (fl. 50) da Assembleia 

Legislativa, demonstrando a remuneração do seu Deputado Presidente, cujo valor, a partir de 

01/02/2011, foi acrescido da parcela “REPRESENTAÇÃO DO PRESIDENTE”, com fundamento da 

Resolução 459/91, na cifra mensal de R$10.021,00 ou (x12) R$120.252,00 para todo o exercício de 

2012. A situação perdurou até janeiro de 2015. 

A partir de fevereiro daquele ano, por força da Lei 10.435/2015, a remuneração do 

Presidente da Assembléia Legislativa passou a ser de R$37.983,00. Assim, no exercício de 2015, a 

remuneração anual do Presidente da Assembléia Legislativa importou em R$447.876,00 

[(R$30.063,00x1) + (R$37.983,00x11)]. 

Não há notícia de procedimento a questionar a constitucionalidade do art. 1º, parágrafo 

único da Lei Estadual 10.435/15. 

Logo, setenta e cinco por cento (índice aplicável de acordo com a população do Município 

- CF/88, art. 29, VI, ‘f’) daquele valor (R$447.876,00) corresponde a R$335.907,00. Se o Presidente da 

Câmara de recebeu R$234.000,00, então, não houve excesso. 
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Despesas realizadas sem a prévia licitação, no montante de R$4.305.806,16. 

No exame envidado, a Auditoria indicou como eiva a existência de despesas sem 

realização de licitação, no montante de R$4.305.806,16. Segundo o entendimento técnico, os gastos 

estariam indevidamente embasados em procedimentos licitatórios formalizados em exercícios 

anteriores, conforme quadro abaixo reproduzido (fl. 54): 
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Na defesa ofertada, o gestor responsável alegou que os gastos se referiam a despesas de 

natureza continuada e que estavam devidamente acobertados por aditivos, por intermédio dos quais 

foram prorrogadas vigências dos contratos firmados com os fornecedores. 

Depois de examinar a defesa, a Unidade Técnica não acatou os argumentos, sob o 

fundamento de que os objetos contratuais não se enquadrariam como sendo de natureza continuada. 

No caso em testilha, o cerne da questão está atrelado ao enquadramento ou não dos 

objetos licitados na espécie de serviço de natureza continuada. Ou seja, estariam os serviços listados no 

quadro acima reproduzido (locação de equipamentos, locação de veículos, serviços de limpeza e 

conservação, etc) afetos àquela espécie de serviço (de natureza continuada)? O assunto gera polêmica 

principalmente em razão do legislador não ter conceituado o que seria prestação de serviço executado 

de forma contínua. 

Com efeito, ao tratar da duração dos contratos, a Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos (Lei 8.666/93), em seu art. 57, caput, determina que ela (a duração) ficará adstrita à 

vigência dos créditos orçamentários. Contudo, conforme previsão do inciso II, a prestação de serviços 

executada de forma contínua poderá ter sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com 

vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosos para a administração, limitada a sessenta meses. 

Apesar da permissibilidade dada pelo legislador, não restou definido/conceituado o que seria serviço de 

natureza contínua. 

Para o administrativista Diógenes Gasparini, 

“... serviço de execução contínua é o que não pode sofrer solução de continuidade na 

prestação que se alonga no tempo, sob pena de causar prejuízos à administração pública que dele 

necessita. Por ser de necessidade perene para a administração pública, é atividade que não pode ter 

sua execução paralisada, sem acarretar-lhe danos. É, em suma, aquele serviço cuja continuidade da 

execução a Administração Pública não pode dispor, sob pena do comprometimento do interesse 

público.” (in Prazo e prorrogação do contrato de serviço continuado. Revista Diálogo Jurídico. 

Salvador – Bahia, n. 14, jun./ago. 2002, p. 2) 

Nesse contexto, parte da doutrina associa serviço de natureza contínua com serviço 

essencial, de forma que estariam acobertados pela possibilidade de prorrogação da vigência somente 

aqueles serviços cuja interrupção traria prejuízo à Administração Pública. 
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Contudo, avaliando o teor do dispositivo legal que permite a prorrogação, (Lei 8.666/93, 

art. 57, II), observa-se que a lei não restringiu as hipóteses de contratos executados de forma contínua e 

essenciais. Portanto, os serviços que se enquadrariam no permissivo legal seriam todos aqueles que são 

executados de forma contínua, não importando se são essenciais, ou que a interrupção provoque dano à 

Administração, sendo suficiente, pois, que seja executado de forma contínua. 

Esclarecendo os motivos da exceção à regra geral, Marçal Justen Filho assevera o 

seguinte, in verbis: 

“Estão abrangidos não apenas os serviços essenciais, mas também as necessidades 

públicas permanentes relacionadas com atividades de menor relevância (tal como limpeza, por 

exemplo). O que é fundamental é a necessidade pública permanente e contínua a ser satisfeita através 

de um serviço. 

Tem sido costumeira a identificação entre serviços contínuos e serviços essenciais. Não 

há maior fundamento para respaldar essa orientação. É verdade que inúmeros serviços essenciais são 

contínuos – mas a recíproca não é necessariamente verdadeira. Veja-se que se a Lei pretendesse 

vincular a aplicação do dispositivo aos casos de serviços essenciais, tê-lo-ia explicitamente feito. 

Invocar a presença de um serviço essencial para aplicar o dispositivo equivale a ignorar a razão de ser 

do dispositivo” (in Comentário à Lei de Licitações e Contratos Administrativos / Marçal Justen Filho – 

14 ed. – São Paulo: Dialética, 2010. p. 726). 

O ilustre autor registra, ainda, que a prorrogabilidade não se vincula à importância do 

serviço, mas sim à previsibilidade da existência de recursos orçamentários para o futuro custeio. Assim 

expõe o administrativista, in litteris: 

“Um serviço contínuo, relacionado com uma necessidade permanente e renovada, 

poderá ser contratado com previsão de prorrogação porque se presume que sempre haverá inclusão de 

verbas para sua remuneração no futuro. Logo, é perfeitamente possível que um serviço contínuo não 

apresente maior essencialidade – tal como se passa, sob certo ângulo, com o serviço comum de limpeza. 

Por outro lado e na medida em que a necessidade a ser atendida é permanente, torna-se 

muito problemático interromper sua prestação, risco que poderia ser desencadeado se houvesse 

necessidade de promover licitação a cada exercício orçamentário”. 
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No caso dos autos, observa-se que os serviços indicados talvez não se encaixem na 

qualidade de serviços essenciais. Contudo, é forçoso reconhecer que, em todos os exercícios financeiros, 

há previsibilidade da existência de recursos orçamentários para o respectivo custeio, de forma que eles 

se enquadram na classe de serviços de natureza contínua. 

A irregularidade, assim, não prospera. 

 

Classificação irregular de despesa com pessoal. 

A Auditoria apontou a ocorrência de irregularidades atinentes à classificação de despesas 

tidas como sendo de pessoal, mas que foram registradas indevidamente como serviços de terceiros e que 

estaria dissimulando o instituto do concurso público. Senão vejamos (fl. 55): 

 

Em sua defesa, a autoridade responsável asseverou não haver irregularidade na 

classificação, uma vez que as pessoas físicas foram contratadas para atender demandas eventuais da 

Câmara Municipal em serviços como: regência de coral; campanha de vacinação de servidores; suporte 

pontual para manutenção de computadores; etc. 

Depois de examinar os elementos defensórios, a Unidade Técnica manteve o 

entendimento pela permanência da eiva, sob o fundamento de que a substituição temporária de mão de 

obra no setor público deveria ser contabilizada, por exemplo, no elemento de despesa 36. 

A constatação de informações e registros imprecisos ou contraditórios, ou até mesmo a 

ausência destes, vai de encontro ao que dispõem as Normas Brasileiras de Contabilidade - NBC3. 

Segundo a NBC-T-1, aprovada pela Resolução 530/81 do Conselho Federal de Contabilidade, é 

Princípio Fundamental da Contabilidade: 

                                                           
3 Segundo a Resolução 529/81 do Conselho Federal de Contabilidade, as NBC constituem um corpo de doutrina contábil que 
serve de orientação técnica ao exercício profissional, em qualquer de seus aspectos. A sua inobservância constitui infração 
profissional grave, punida nos termos da legislação pertinente. 
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1.6 - DA FORMALIZAÇÃO DOS REGISTROS CONTÁBEIS - Os atos e fatos contábeis 

devem estar consubstanciados em registros apropriados. Qualquer que seja o processo adotado para 

tais registros, devem ser sempre preservados os elementos de comprovação necessários à verificação 

não só quanto à precisão como à perfeita compreensão das demonstrações contábeis. 

E mais: segundo a NBC-T-2.1, aprovada pela resolução 563/83 do Conselho Federal de 

Contabilidade, a escrituração contábil será executada: 

2.1.2 - (...) 

e) Com base em documentos de origem externa ou interna ou, na sua falta, em elementos 

que comprovem ou evidenciem fatos e a prática de atos administrativos. 

Deve a gestão do Poder Legislativo Municipal adotar as providências cabíveis para 

evidenciar de forma clara os registros contábeis que irão compor nas demonstrações contábeis, pois a 

contabilidade deve refletir, pela sua própria natureza, os fatos reais ocorridos no âmbito da entidade, 

cabendo recomendações para o aperfeiçoamento de tal conduta. 

Diante do exposto, VOTO no sentido de que este Órgão Fracionário, sobre a prestação 

de contas advinda da Mesa da Câmara Municipal de João Pessoa, relativa ao exercício de 2015, sob a 

responsabilidade do Vereador Presidente, Senhor DURVAL FERREIRA DA SILVA FILHO, decida: 

I) DECLARAR O ATENDIMENTO INTEGRAL às disposições da Lei de 

Responsabilidade Fiscal; 

II) JULGAR REGULAR a prestação de contas ora examinada; 

III) RECOMENDAR a adoção de providências no sentido de evitar as falhas 

diagnosticadas pela Auditoria e guardar estrita observância aos termos da Constituição Federal, bem 

como às normas infraconstitucionais pertinentes; e 

IV) INFORMAR que a decisão decorreu do exame dos fatos e provas constantes dos 

autos, sendo suscetível de revisão se novos acontecimentos ou achados, inclusive mediante diligências 

especiais do Tribunal, vierem a interferir, de modo fundamental, nas conclusões alcançadas, nos termos 

do art. 140, § 1º, inciso IX, do Regimento Interno do TCE/PB. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE-PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 04315/16, referentes à prestação 

de contas advinda da Mesa Diretora da Câmara Municipal de João Pessoa, relativa ao exercício de 2015, 

sob a responsabilidade do seu Vereador Presidente, Senhor DURVAL FERREIRA DA SILVA FILHO, 

ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-

PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: I) DECLARAR O ATENDIMENTO 

INTEGRAL às disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal; II) JULGAR REGULAR a prestação 

de contas ora examinada; III) RECOMENDAR a adoção de providências no sentido de evitar as falhas 

diagnosticadas pela Auditoria e guardar estrita observância aos termos da Constituição Federal, bem 

como às normas infraconstitucionais pertinentes; e IV) INFORMAR que a decisão decorreu do exame 

dos fatos e provas constantes dos autos, sendo suscetível de revisão se novos acontecimentos ou achados, 

inclusive mediante diligências especiais do Tribunal, vierem a interferir, de modo fundamental, nas 

conclusões alcançadas, nos termos do art. 140, § 1º, inciso IX, do Regimento Interno do TCE/PB. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sala das Sessões da 2ª Câmara. 

Mini-Plenário Conselheiro Adailton Coêlho Costa. 

João Pessoa (PB), 29 de outubro de 2019. 
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